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VI - Dossié Técnico da Oferta: conjunto organizado de documentos, registros
e evidéncias relativos ao planejamento, execugdo, acompanhamento e
concluséo de cada oferta vinculada ao Programa;

VIl - Indicadores de monitoramento: informacdes quantitativas e qualitativas
destinadas a acompanhar acesso, matricula, frequéncia, permanéncia,
rendimento, evasado, conclusao, certificagao e éxito educacional.

CAPITULOII

DOS PRINCIPIOS E DIRETRIZES
Art. 5° A Governanga Interna do Programa Juros por Educagéo observara
0s seguintes principios:
| - legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiéncia;
II - planejamento baseado em dados, evidéncias e demandas territoriais;
Il - transparéncia, rastreabilidade e controle documental;
IV - cooperagao institucional e articulagao intersetorial;
V - acesso, permanéncia, conclusdo e éxito dos estudantes;
VI - qualidade pedagodgica e aderéncia as diretrizes da Educagao Profissional
e Tecnoldgica;
VII - inovagéo, sustentabilidade e desenvolvimento territorial;
VIII - gestéo de riscos e adocédo de medidas preventivas e corretivas;
IX - monitoramento por indicadores;
X - prestagéo de informacgdes institucionais e responsabilidade administrativa.
Art. 6° Sao diretrizes da Governanga Interna do Programa Juros por
Educacéo:
| - assegurar planejamento integrado das ofertas;
Il - fortalecer a articulagdo entre as areas académicas, pedagogicas,
administrativas, tecnoldgicas, financeiras, juridicas e de controle;
Il - garantir a compatibilidade das ofertas com os Projetos Pedagdgicos
dos Cursos, matrizes curriculares, carga horaria e normas académicas
aplicaveis;
IV - promover o acompanhamento continuo dos estudantes;
V - prevenir a evasao e fortalecer estratégias de permanéncia e éxito;
VI - assegurar a organizagao dos registros académicos e administrativos;
VII - estimular a formagéo de docentes, instrutores e equipes envolvidas;
VIII - fomentar projetos de inovagdo, sustentabilidade e protagonismo
estudantil;
IX - subsidiar a tomada de decisdo da Presidéncia do Cetam;
X - manter evidéncias necessarias ao monitoramento, avaliagéo e prestagéo
de informacdes institucionais.

CAPITULO Il

DA ESTRUTURA DE GOVERNANGCA
Art. 7° A Governanca Interna do Programa Juros por Educacéo no ambito do
Cetam sera estruturada por meio das seguintes instancias e areas:
| - Presidéncia do Cetam;
Il - Comité Gestor do Programa Juros por Educagéo no ambito do Cetam,
instituido por portaria propria;
Ill - Geréncia de Programas e Projetos Governamentais, como unidade
responsavel pela coordenacao executiva das agdes do Programa no ambito
do Cetam;
IV - areas académicas, pedagogicas, administrativas, financeiras, juridicas,
tecnoldgicas, de registro académico, planejamento e controle;
V - unidades de ensino, coordenagdes locais, equipes de apoio e demais
setores envolvidos nas ofertas.
Art. 8° A Presidéncia do Cetam exercera a coordenacé@o superior da
Governanga Interna do Programa Juros por Educagéo, competindo-lhe:
| - aprovar diretrizes institucionais relacionadas ao Programa;
Il - deliberar sobre medidas estratégicas necessarias a execugao das ofertas;
Il - promover articulag&o institucional com érgédos e entidades parceiras;
IV - autorizar a expedigdo de atos complementares;
V - apreciar relatorios estratégicos, indicadores e propostas de melhoria;
VI - designar, quando necessario, responsaveis, grupos de trabalho ou
equipes técnicas para apoio as agbes do Programa.
Art. 9° O Comité Gestor do Programa Juros por Educagéo atuard como
instancia colegiada de assessoramento, acompanhamento, articulagao,
monitoramento e apoio a governanca das ac¢des vinculadas ao Programa.
§ 1° O funcionamento, a composigao e as competéncias do Comité Gestor
observarao o disposto em sua portaria de instituicao.
§ 2° As manifestacdes, recomendagdes e encaminhamentos do Comité
Gestor terdo natureza consultiva e deverdo ser encaminhados a Presidéncia
do Cetam ou as areas competentes, conforme o caso.
§ 3° O Comité Gestor podera elaborar Regimento Interno proprio, caso
necessario, a ser submetido a homologacéo da Presidéncia do Cetam.
Art. 10. A Geréncia de Programas e Projetos Governamentais serd a
unidade responsavel pela coordenagdo executiva das a¢des do Programa
Juros por Educagdo no ambito do Cetam, em articulagdo com as demais
areas competentes.
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CAPITULO IV

DAS RESPONSABILIDADES DAS AREAS INTERNAS
Art. 11. Compete a Geréncia de Programas e Projetos Governamentais, por
meio de sua organizag&o interna, coordenar a execugdo académica e/ou
pedagogica dos cursos vinculados ao Programa Juros por Educacgdo, em
articulagcdo com as demais areas competentes do Cetam.
| - coordenar academicamente e/ou pedagogicamente a execugdo das
ofertas vinculadas ao Programa;
Il - assegurar, em articulagdo com as areas competentes, a observancia dos
Projetos Pedagdgicos dos Cursos, matrizes curriculares, carga horaria e
normas académicas aplicaveis;
Il - orientar docentes, instrutores, coordenadores, equipes de apoio e
demais profissionais envolvidos na execugao das ofertas;
IV - acompanhar o desenvolvimento das atividades curriculares e o
cumprimento dos cronogramas académicos;
V - propor agbes pedagogicas de apoio a aprendizagem, permanéncia e
éxito dos estudantes;
VI - acompanhar, em articulacdo com as unidades e setores competentes,
o rendimento, a frequéncia, a permanéncia e a conclusao dos estudantes;
VIl - consolidar informacgdes académicas e pedagogicas necessarias a
elaboracao de relatérios técnicos, gerenciais e institucionais;
VIII - comunicar as areas competentes eventuais inconsisténcias,
intercorréncias ou necessidades de providéncias relacionadas a execugao
dos cursos.
Art. 12. Compete a Secretaria Académica apoiar a Geréncia de Programas e
Projetos Governamentais nos procedimentos académicos e administrativos
relacionados aos estudantes vinculados ao Programa Juros por Educacéo.
| - apoiar nos registros dos estudantes nos sistemas institucionais e oficiais
aplicaveis, a exemplo do SISTEC, SIG-CETAM e Censo Escolar;
Il - acompanhar a regularidade das informagdes académicas dos estudantes
nos sistemas, incluindo matricula, frequéncia, rendimento, situacéo
académica, movimentagdes, conclusdo, certificagédo e eventuais alteragdes
cadastrais;
Ill - apoiar a validagdo e a conferéncia das informac¢des académicas
necessarias ao monitoramento da oferta, a consolidagdo de dados
estatisticos e a prestagdo de informagdes institucionais;
IV - informar a Geréncia de Programas e Projetos Governamentais eventuais
inconsisténcias, pendéncias documentais, divergéncias cadastrais ou
situagbes que possam comprometer a regularidade dos registros académicos
dos estudantes;
V - emitir documentos académicos, certificados e diplomas, quando cabivel,
observadas as normas institucionais e a legislagao aplicavel.
Art. 13. Compete a area administrativa e financeira apoiar a execugéo do
Programa Juros por Educagéo nos aspectos administrativos, orgamentarios,
financeiros, logisticos e operacionais, em articulagdo com a Geréncia de
Programas e Projetos Governamentais.
| - manter registros administrativos e financeiros relacionados as acdes do
Programa;
Il - subsidiar relatérios de execugao fisica e financeira, quando couber;
Il - assegurar a guarda e a rastreabilidade dos documentos administrativos
e financeiros sob sua responsabilidade.
Art. 14. Compete a Assessoria Juridica ou unidade equivalente apoiar
a conformidade juridica dos atos relacionados ao Programa Juros por
Educagédo, quando demandada.
| - orientar quanto a conformidade juridica dos atos relacionados ao
Programa;
Il - analisar instrumentos e atos administrativos, quando demandaday;
Il - apoiar a definicdo de instrumentos adequados para parcerias,
contratagdes, cooperagdes e demais ajustes necessarios;
IV - emitir manifestagéo juridica nos casos em que houver necessidade de
andlise especifica.

Art. 15. Compete ao Controle Interno ou unidade equivalente apoiar os
mecanismos de controle, conformidade, rastreabilidade e gestdo de riscos
relacionados ao Programa Juros por Educagéo.

| - orientar quanto aos mecanismos de controle, conformidade e
rastreabilidade;

Il - acompanhar, quando cabivel, a suficiéncia documental das ofertas;

Il - recomendar melhorias nos fluxos de controle e gestéo de riscos;

IV - apoiar a prevencéo de inconsisténcias administrativas, académicas,
financeiras e documentais.

CAPITULO V
DO PLANEJAMENTO DAS OFERTAS
Art. 16° Toda oferta vinculada ao Programa Juros por Educacdo devera
ser precedida de planejamento técnico, pedagodgico, administrativo e
operacional.
Art. 17° O planejamento das ofertas devera considerar, no minimo:
| - demanda educacional;
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